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prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo ar-
tigo 348.º  do  Código  Penal,  praticado  em  26  de  Março  de  2004,
foi  o mesmo declarado  contumaz,  em 20  de  Junho  de  2005,  nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

19  de  Setembro  de  2005. — A  Juíza  de Direito,  Ana Catarina
Ferreira. — O Oficial de Justiça, Marília Maria Lourenço Cruz.

Aviso de contumácia n.º 10 445/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Catarina  Ferreira,  juíza  de  direito  do  1.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca de Montemor-o-Novo, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 153/03.6TAMMN, pendente neste Tribunal
contra o arguido Pedro António Rodrigues, filho de António Soa-
res Rodrigues e de Maria Elda da Silva Fortes, natural de Timor,
nascido  em  9  de  Julho  de  1975,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 10842414, com domicílio na Rua Tomás de Lima, lote 13, 1.º,
esquerdo, Caxias, 2780 Oeiras, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, foi o mesmo declarado contumaz, em 12 de Julho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

19  de  Setembro  de  2005. — A  Juíza  de Direito,  Ana Catarina
Ferreira. — O Oficial de Justiça, Marília Maria Lourenço Cruz.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 10 446/2005 — AP. — A Dr.ª Dora
Fernandes,  juíza  de  direito  do  1.º  Juízo  do Tribunal  da Comarca
de  Montijo,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  colecti-
vo), n.º 918/05.4TBMTJ, pendente neste Tribunal contra o arguido
José Rui Silva Tavares,  filho de António  Ivo Tavares e de Maria
Emília de Carvalho Silva, natural de Lisboa, São Jorge de Arroios
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Dezembro
de 1979, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12156253, com
domicílio na Quinta Pocena, Rua da Alegria, Lote 19, 2.º, esquer-
do, Paio Pires, 2840 Seixal, por se encontrar acusado da prática de
um  crime  de  dano  com  violência,  previsto  e  punido  artigo  214.º
n.º 1, e um crime de resistência e coacção sobre funcionário, pre-
visto e punido artigo 347.º,  todos do Código Penal, por despacho
de 6 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
ter sido presente em Tribunal sob detenção.

19 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Dora Fernandes. —
A Oficial de Justiça, Cristina Durão Pinto.

Aviso de contumácia n.º 10 447/2005 — AP. — A Dr.ª Dora
Fernandes,  juíza  de  direito  do  1.º  Juízo  do Tribunal  da Comarca
de Montijo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 286/00.0PAMTJ,  pendente  neste  Tribunal  contra  a  arguida
Maria  Isabel Coelho Mourinha,  filha de  José Gomes Mourinha e
de  Ana  Maria  Rosado  Coelho,  natural  de  Alandroal,  Santiago
Maior, Alandroal, de nacionalidade portuguesa, nascido em 14 de
Fevereiro  de  1960,  divorciado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 6112330, com domicílio na Rua Miguel Bombarda, Vila Veiga,
13, Montijo, 2870 Montijo, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto simples, praticado em 6 de Maio de 2000, foi a
mesma declarada contumaz, em 22 de Setembro de 2005, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração

de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  da  arguida  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Dora Fernandes. —
A Oficial de Justiça, Ana Coelho.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 10 448/2005 — AP. — A Dr.ª Graça
Madalena  Carvalho,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca de Montijo, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular),  n.º  468/99.6PAMTJ,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido  Marco  António  Gomes  Francisco,  filho  de  Domingos
Maria Francisco  e  de Piedade Rosa Gomes Francisco,  natural  de
Montijo, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Março de
1974,  solteiro,  titular do bilhete de  identidade n.º 10506722, com
domicílio na Rua Bernardo Santareno, 342, Bairro do Areias, 2870
Montijo, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução sem habilitação  legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 13 de Agosto
de  1999,  por  despacho  de  18  de  Março  de  2005,  proferido  nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação em juízo.

29 de Agosto de 2005. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Mariana da Luz Costa Figueira.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 10 449/2005 — AP. — A Dr.ª Elsa
Melo Ribeiro, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Montijo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 519/03.1TAMTJ,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Nicolau António Monteiro,  filho  de António Nicolau Monteiro  e
de  Maria  Pulquéria  dos  Santos,  de  nacionalidade  cabo-verdiana,
nascido  em  12  de  Janeiro  de  1961,  solteiro,  titular  do  bilhete  de
identidade n.º 16163058, com domicílio na Rua Vasco da Gama,
11-2 A, Fetais de Baixo, Camarate, 2685 Sacavém, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de desobediência, previsto e
punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, prati-
cado em 25 de Novembro de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz,  em  18  de  Outubro  de  2004,  nos  termos  do  artigo  335.º  do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração  e  a  proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou
registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14  de  Setembro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Elsa Melo
Ribeiro. — A Oficial de Justiça, Carminda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 10 450/2005 — AP. — A Dr.ª Elsa
Melo Ribeiro, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Montijo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 62/98.9GCMTJ, pendente neste Tribunal contra o arguido Ma-
nuel Fernando Sousa Martins,  filho de Aristides Vieira Martins e
de Maria da Conceição Vieira de Sousa, nascido em 17 de Junho
de 196, casado, titular do bilhete de identidade n.º 10693125, com
domicílio no Lugar da Cruz de Real, Cp 36, Tabuaças, 4850-423
Vieira do Minho, por  se  encontrar  acusado da prática de um cri-
me de ofensa à  integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º,  n.º  1,  do  Código  Penal,  praticado  em  7  de  Abril
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de 1998, foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Maio de 2004,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º,  n.º  3 do  referido diploma  legal.

14  de  Setembro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Elsa Melo
Ribeiro. — A Oficial de Justiça, Carminda Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE NORDESTE

Aviso de contumácia n.º 10 451/2005 — AP. — O Dr. Nuno
Alexandre Guerreiro Pinela, juiz de direito da Secção Única do Tri-
bunal da Comarca do Nordeste, faz saber que, no processo sumá-
rio (artigo 381.º do Código de Processo Penal), n.º 42/02.1 PANRD,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Nuno  André  Sousa
Tavares, filho de Avelino Carreiro Tavares e de Norberta Maria de
Sousa Farias Tavares, nascido em 11 de Junho de 1978,  solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 11767950 e com última residên-
cia conhecida Rua da  Igreja, 5, Lomba da Fazenda, 9630 Lomba
da Fazenda, por se encontrar condenado, por sentença proferida 6
de Junho de 2002 e transitada em julgado em 21 de Junho de 2002,
na  pena  de  4  meses  de  prisão  efectiva,  foi  o  mesmo  declarado
contumaz, em 31 de Maio de 2005, nos termos dos artigos 476.º,
335.º,  n.º  1,  e  337.º,  do Código de Processo Penal. A declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos  termos ulteriores do processo quanto ao arguido, até que
se  apresente  em  juízo  ou  seja  detido,  sem prejuízo  da  realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos  junto  de  autoridades  ou  repartições  públicas  e,  designada-
mente, o bilhete de identidade passaporte e carta de condução.

20 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, Nuno Alexandre
Guerreiro Pinela. — A Oficial  de  Justiça,  Maria João Carvalho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 10 452/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando  Dias  Pereira,  juiz  de  direito  do  1.º  Juízo  de  Competência
Especializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Oeiras,  faz
saber  que,  no  processo  abreviado  n.º 309/99.4GTCSC,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Luís  Nuno  Hofacker  de  Moser
Manique, filho de Luís Filipe Costa Manique e de Maria Madalena
Frutuoso Hofacker de Moser Manique, natural de Lisboa, Alvalade,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Janeiro de
1975, titular do bilhete de identidade n.º 10201351 e da licença de
condução n.º L-1481671, com domicílio na Rua Padre Américo, 13,
5.º, direito, Lisboa, 1600 Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em
24 de Maio de 1999 e um crime de desobediência, previsto e pu-
nido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em 28 de Maio
de 2002, por despacho de 12 de Julho de 2005, proferido nos autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código de Processo Penal, por apresentação.

14  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Fernando Dias
Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

Aviso de contumácia n.º 10 453/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1725/97.1TAOER,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Aníbal  Manuel  Batista

Gaspar,  filho  de  Aníbal  Correia  Gaspar  e  de  Maria  Correia  da
Paixão Baptista Gaspar,  natural  de Lisboa,  São  Sebastião  da  Pe-
dreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Ja-
neiro  de  1954,  divorciado,  titular  da  identificação  fiscal
n.º 116172746 e do bilhete de identidade n.º 4654012, com domi-
cílio na Rua Doutor Joaquim de Almeida, 329, 3.º Esquerdo, 2775-
-595 Carcavelos, por se encontrar acusado da prática de um crime
de  emissão  de  cheque  sem provisão,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19 de Novembro,
praticado em 5 de Agosto de 1997, por despacho de 14 de Julho
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação.

14  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Fernando Dias
Pereira. — O Oficial de Justiça, Francisco Espírito Santo.

Aviso de contumácia n.º 10 454/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando  Dias  Pereira,  juiz  de  direito  do  1.º  Juízo  de  Competência
Especializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Oeiras,  faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 422/
96.0GBOER,  pendente  neste  Tribunal  contra  a  arguida  Anabela
Rodrigues Lopes, filha de António da Conceição Lopes e de Maria
Benvinda Rodrigues Conceição Lopes, nascida em 29 de Abril de
1964,  solteira,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º  7381748,  com
domicílio na Rua A, lote 130, Quinta da Raposeira, Trafaria, o qual
se encontra em  julgado, pela prática de um crime de apropriação
ilícita de coisa achada e de um crime de falsificação de documen-
to, previsto e punido pelos artigos 209.º e 256.º, n.º 1, alínea a), e
n.º 3, do Código Penal, praticado em de Agosto de 1996, por des-
pacho de 8 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código  de  Pro-
cesso Penal, por apresentação da mesma em juízo.

18  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Fernando Dias
Pereira. — A Oficial de Justiça, Ana Mello.

Aviso de contumácia n.º 10 455/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando  Dias  Pereira,  juiz  de  direito  do  1.º  Juízo  de  Competência
Especializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Oeiras,  faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  colectivo),  n.º 678/
94.2PEOER-A, pendente neste Tribunal contra o arguido António
José  Inácio,  filho de Paulo  Inácio e de Maria Manuel, natural de
Angola,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  17  de  Dezem-
bro de 1966, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12510374,
com  domicílio  na  Rua  Cidade  de  Paris,  12,  1.º  direito,  Agualva,
2735-460 Agualva-Cacém, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto qualificado na forma tentada, previsto e punido
pelos  artigos  296.º,  297.º,  n.º  2,  alíneas  d)  e  h),  22.º,  23.º  e  74.º,
todos  do Código Penal  de  1982,  praticado  em 2  de Setembro  de
1994,  por despacho de 27 de  Julho de 2005,  proferido nos  autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, por apresentação.

8  de  Agosto  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Fernando Dias
Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

Aviso de contumácia n.º 10 456/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando  Dias  Pereira,  juiz  de  direito  do  1.º  Juízo  de  Competência
Especializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Oeiras,  faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 327/
01.4TAOER, pendente neste Tribunal contra o arguido Rosemildo
Dias Oliveira, filho de António Vicente de Oliveira e de Maria José
Dias  de  Oliveira,  natural  de  Brasil,  de  nacionalidade  brasileira,
nascido em 4 de Novembro de 1976, titular do passaporte n.º C K
470076, com domicílio na Rua das Acácias, Lote 101, rés-do-chão,
Bairro  dos  Eucaliptos,  São  Domingos  de  Rana,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 1 de Dezembro de
2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Julho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-


